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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OTACILIO PARRA VALVERDE
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
SANDRA MARIA FONTES SALGADO - SP327462

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. CONTROVÉRSIA TRATADA NOS TEMAS 810/STF e 
905/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NEGATIVA OU POSITIVA QUANTO AO 
PONTO. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo interno contra decisão que deu 
parcial provimento à apelação e em relação aos juros moratórios. No 
Tribunal a quo, em juízo de retratação, decidiu pela reforma parcial em 
relação ao período de incidência dos juros moratórios. Nesta Corte, 
determinou-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 
baixa nesta Corte, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º 
do art. 1.041, ambos do CPC/2015.

II - A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra 
a Fazenda foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, tendo a questão sido sobrestada tanto no 
Supremo Tribunal Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas 
810 e 905, respectivamente).

III - Dos dispositivos, arts. 1.030, 1.040, II, e 1.041 do 
CPC/2015, denota-se que cabe ao Ministro Relator, com o julgamento do 
paradigma, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para 
que seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente 

Documento eletrônico VDA43819867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 12:43:09
Código de Controle do Documento: 14d4b6ed-59d9-4565-9437-a78093cf7f9b



admissibilidade do recurso especial, uma vez que, ao que se tem dos 
presentes autos, não houve qualquer manifestação de juízo de retratação 
negativa ou positiva quanto ao ponto.

IV - Desse modo, prestigia-se o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia que estabelece ser 
de competência dos Tribunais de origem, de forma exclusiva e definitiva, a 
adequação do caso em análise à tese firmada no julgamento de recurso 
repetitivo, de modo a inviabilizar a interposição de qualquer outro recurso 
subsequente a esta Corte que trate da mesma matéria.

V - O referido entendimento restou assentado no art. 34, XXIV, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com a atribuição de 
competência ao relator para “determinar a devolução ao Tribunal de origem 
dos recursos especiais fundados em controvérsia idêntica àquela já 
submetida ao rito de julgamento de casos repetitivos para adoção das 
medidas cabíveis”. Nesse sentido: AgInt no AREsp 729.327/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 05/02/2018 e AgInt no AREsp 523.985/MS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
02/03/2018.

VI - Correta a decisão que determinou o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, em conformidade com 
a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
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SANDRA MARIA FONTES SALGADO - SP327462

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. CONTROVÉRSIA TRATADA NOS TEMAS 810/STF e 
905/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NEGATIVA OU POSITIVA QUANTO AO 
PONTO. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo interno contra decisão que deu 
parcial provimento à apelação e em relação aos juros moratórios. No 
Tribunal a quo, em juízo de retratação, decidiu pela reforma parcial em 
relação ao período de incidência dos juros moratórios. Nesta Corte, 
determinou-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 
baixa nesta Corte, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º 
do art. 1.041, ambos do CPC/2015.

II - A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra 
a Fazenda foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, tendo a questão sido sobrestada tanto no 
Supremo Tribunal Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas 
810 e 905, respectivamente).

III - Dos dispositivos, arts. 1.030, 1.040, II, e 1.041 do 
CPC/2015, denota-se que cabe ao Ministro Relator, com o julgamento do 
paradigma, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para 
que seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente 
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admissibilidade do recurso especial, uma vez que, ao que se tem dos 
presentes autos, não houve qualquer manifestação de juízo de retratação 
negativa ou positiva quanto ao ponto.

IV - Desse modo, prestigia-se o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia que estabelece ser 
de competência dos Tribunais de origem, de forma exclusiva e definitiva, a 
adequação do caso em análise à tese firmada no julgamento de recurso 
repetitivo, de modo a inviabilizar a interposição de qualquer outro recurso 
subsequente a esta Corte que trate da mesma matéria.

V - O referido entendimento restou assentado no art. 34, XXIV, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com a atribuição de 
competência ao relator para “determinar a devolução ao Tribunal de origem 
dos recursos especiais fundados em controvérsia idêntica àquela já 
submetida ao rito de julgamento de casos repetitivos para adoção das 
medidas cabíveis”. Nesse sentido: AgInt no AREsp 729.327/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 05/02/2018 e AgInt no AREsp 523.985/MS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
02/03/2018.

VI - Correta a decisão que determinou o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, em conformidade com 
a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou embargos de 

declaração no agravo em recurso especial.

Na origem, cuida-se de agravo interno contra decisão que deu parcial 

provimento à apelação e em relação aos juros moratórios. No Tribunal a quo, em juízo de 

retratação, decidiu pela reforma parcial em relação ao período de incidência dos juros 

moratórios. O valor da causa foi fixado em R$ 21.100,00 (Vinte e um mil e cem reais).

O recurso especial foi interposto no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

3ª REGIÃO, contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.040, II, DO CPC. 
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REPERCUSSÃO GERAL. RE 579.431. JUROS PELA MORA NO PERÍODO ENTRE A 
DATA DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO REQUISITÓRIO. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO POSITIVO.

- Reexame da matéria, à luz e tendo por limite o tema objeto de pronunciamento do 
STF em acórdãos paradigmas (art. 1.040, inciso II, do CPC).

- O Supremo Tribunal Federal no julgamento do tema 96, sob o regime de 
repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que incidem juros de mora no período 
compreendido entre a data da conta de liquidação e a expedição do requisitório.

- Existência de contrariedade à tese firmada pelo STF.
- Juízo de retratação positivo. Agravo legal parcialmente provido.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesta Corte, o recurso especial não foi conhecido (fls. 815-816).

Opostos embargos de declaração, foram estes acolhidos para tornar sem efeito 

o dispositivo da decisão de fls. 815-816 e integrá-la com efeitos modificativos, conforme 

decisão de fls. 832-837.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, acolho os 

embargos de declaração com efeitos modificativos, para tornar sem efeito o dispositivo 

da decisão de fls. 815-816, bem como para integrá-la, determinando a devolução dos 

autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, em conformidade 

com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na hipótese 

da decisão recorrida coincidir com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, seja 

negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 

análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido 

contrarie a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, seja exercido o juízo de 

retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte 

Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; c) finalmente, mantido 

o acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Opostos embargos de declaração, e o Douto Ministro entendeu que as alegações da 
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parte, como se vê, configuram a intenção de rediscutir a matéria, o que é inviável em 
embargos de declaração, assim, o autor apresenta o presente agravo interno.

Assim, respeitando o entendimento do MM. Ministro, a determinação de devolução 
dos autos para retratação quanto aos Temas 810/STF e 905/STJ, não é necessária, visto que 
o v. Acórdão recorrido esta em consonância em relação aos referidos temas, posto que 
determinou quanto a juros e correção monetária a aplicação do Manual da Justiça Federal 
em vigor, vejamos trecho do v. Acórdão (e-STJ Fl.385):

(...)
Vale aduzir que o recurso especial (e-STJ Fl.487/525) aborda, dentre outras matérias, 

o não reconhecimento do período rural e especial, e majoração de honorários, assim, pelo 
principio da celeridade e economia processual, não há necessidade de devolução dos autos a 
origem para eventual retratação, devendo ser julgado o recurso especial em relação às 
demais matérias. 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda foi 

objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 

9.494/97, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal Federal quanto no 

Superior Tribunal de Justiça (Temas 810 e 905, respectivamente).

No Supremo Tribunal Federal a questão foi solucionada da seguinte forma, 

quanto à tese de repercussão geral, in verbis:

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais 
devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu 
crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos 
juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina.
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Já nesta Corte, a tese firmada sob o rito dos repetitivos, correspondente ao 

Tema 905, ficou assim, in verbis:

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de 
correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização 
monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção 
monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 
futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário. 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária 
dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos 
precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a 
rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida 
a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de 
precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da 
Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações 
oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de 
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da 
Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E. 
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E. 
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem 
regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual 
não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital. 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de 
mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não 
havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês 
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(art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da 
entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada. 
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, 
de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.

Ao tratar do julgamento dos recursos repetitivos, o Código de Processo Civil 

de 2015 estabelece em seus arts. 1.030, 1.040, II, e 1.041, in verbis:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos 
serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja 

em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;

Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
[...]
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de 

competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o 
acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior; [...]

Art. 1.041. Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, o recurso especial 
ou extraordinário será remetido ao respectivo tribunal superior, na forma do art. 1.036, § 1º.

§ 1º Realizado o juízo de retratação, com alteração do acórdão divergente, o tribunal 
de origem, se for o caso, decidirá as demais questões ainda não decididas cujo 
enfrentamento se tornou necessário em decorrência da alteração.

§ 2º Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 e o recurso versar 
sobre outras questões, caberá ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, 
depois do reexame pelo órgão de origem e independentemente de ratificação do recurso, 
sendo positivo o juízo de admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal 
superior para julgamento das demais questões.

Dos dispositivos acima transcritos, denota-se que cabe ao Ministro Relator, 

com o julgamento do paradigma, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, para que seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente 

admissibilidade do recurso especial, uma vez que, ao que se tem dos presentes autos, não 

houve qualquer manifestação de juízo de retratação negativa ou positiva quanto ao ponto.

Desse modo, prestigia-se o propósito racionalizador da sistemática dos 

recursos representativos de controvérsia que estabelece ser de competência dos Tribunais 

de origem, de forma exclusiva e definitiva, a adequação do caso em análise à tese firmada 

no julgamento de recurso repetitivo, de modo a inviabilizar a interposição de qualquer 

outro recurso subsequente a esta Corte que trate da mesma matéria.
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O referido entendimento restou assentado no art. 34, XXIV, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, com a atribuição de competência ao relator para 

“determinar a devolução ao Tribunal de origem dos recursos especiais fundados em 

controvérsia idêntica àquela já submetida ao rito de julgamento de casos repetitivos para 

adoção das medidas cabíveis”.

No mesmo diapasão, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL A QUO.

1. Julgado o tema pela sistemática dos recursos repetitivos, esta Corte Superior 
orienta que os recursos sobre a mesma controvérsia devem retornar ao Tribunal de origem 
para que este faça o juízo de conformação, nos termos do que dispõem os arts. 1.040 do 
CPC/2015 e 34, XXIV, do RISTJ.

2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 729.327/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 05/02/2018)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 

DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA OBSERVÂNCIA DA SISTEMÁTICA 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. Em havendo a matéria sido julgada sob o rito dos recursos repetitivos, no caso tema 
nº 667, necessária a devolução dos autos à Corte de origem para o devido juízo de 
retratação, nos termos dos artigos 1.040 e 1.041 do CPC

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 523.985/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018) 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 2.461.494 / SP
Número Registro: 2023/0339730-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00055338320064036183 55338320064036183

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OTACILIO PARRA VALVERDE
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
SANDRA MARIA FONTES SALGADO - SP327462

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTACILIO PARRA VALVERDE
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
SANDRA MARIA FONTES SALGADO - SP327462

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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